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CONSELHO PLENO



1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO



A direção do Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis encaminha a este Conselho, mediante Ofícios nºs. 100/97 e 129/97, proposta de alteração do Regimento, aprovada em reunião da Congregação, realizada aos 07-09-97, conforme transcrição da respectiva Ata juntada aos autos.







1.2 APRECIAÇÃO



O Regimento vigente do Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis foi aprovado pelo Parecer CEE nº 604/88, tendo, posteriormente, sofrido várias alterações, a última das quais de nº 487/96, referente à estruturação curricular do Curso de Tecnólogo em Processamento de Dados.

A proposta de modificação dos artigos do Regimento, encaminhada nos termos da Deliberação CEE nº 4/89, que fixa normas para o pedido de alteração dos regimentos dos estabelecimentos isolados de ensino superior municipais, consiste:



TEXTO ATUAL�TEXTO PROPOSTO��Art. 5º - A Diretoria será constituída de um Diretor nomeado pelo Presidente da Fundação na forma prevista pelo Estatuto da FEMA, resultante da escolha de um nome entre os indicados pelos membros da Congregação, através de lista tríplice. Esta lista será composta de 3 (três) professores eleitos pela Congregação em 3 (três) escrutínios sucessivos até trinta dias antes do término dos mandatos.

Parágrafo único - Só estarão aptos a serem indicados para a Direção os professores que contarem com dois anos de efetivo exercício na instituição.�Art. 5º - O Diretor e o Vice-Diretor do IMESA serão escolhidos e nomeados pelo Conselho de Curadores da FEMA, dentre os nomes dos professores que figurarem em lista tríplice, elaborada pela Congregação do IMESA.













Parágrafo único - A lista tríplice, mencionada no “caput” do artigo deverá ser elaborada até 01 (um) mês antes do término dos mandatos�����Art. 6º - O mandato do Diretor será de quatro anos, permitida uma recondução consecutiva.�Art. 6º - A Congregação deverá ter em sua composição, no mínimo, 70% de docentes.���Parágrafo Único - Em caso de consulta prévia à comunidade universitária, nos termos estabelecidos pela Congregação, prevalecerão a votação uninominal e o peso de 70% (setenta por cento) para a manifestação do pessoal docente em relação à das demais categorias.�����Art. 7º - O Diretor será, obrigatoriamente, professor dos cursos do IMESA, excluídos os que hajam sido contratados em caráter de substituição�Art. 7º - A votação para a eleição dos nomes que comporão a lista tríplice será uninominal.���§1º - Somente serão elegíveis os docentes que sejam portadores de título de doutor, obtido em instituição devidamente credenciada.���§2º - Quando o IMESA não contar com docentes em número suficiente para compor a lista tríplice, esta será complementada com docentes doutores de outras instituições.���§ 3º - O mandato do Diretor e Vice-Diretor será de 04 (quatro) anos, permitida uma única recondução ao mesmo cargo.

§ 4º - No caso de vacância do cargo de Diretor haverá nova escolha e nomeação, no prazo de 60 (sessenta) dias.���§ 5º - A cada novo mandato o IMESA deverá comunicar ao Conselho Estadual de Educação CEE o nome de seus dirigentes, enviando os respectivos “curriculum vitae”, acompanhados de cópia da ata da reunião na qual foi elaborada a lista tríplice e do ato de nomeação e posse dos dirigentes.�����Art. 9º - Compete ao Diretor:

Na área administrativa

VI - Admitir, de preferência mediante concurso, funcionários dos quadros administrativos e técnicos, fixando-lhes os vencimentos, observadas as normas previamente aprovadas pelo Conselho Departamental.

XIII - Dar posse aos professores e funcionários do IMESA, registrando em Ata;

Na área de ensino

XIII - Aprovar o horário das provas e exames e as atas para matrícula e transferência.

XIV - Acolher e indeferir matrículas na Faculdade.



Art. 13 - Ao Vice-Diretor compete:

Parágrafo único: O Vice-Diretor substituirá definitivamente o Diretor, quando o afastamento ou vacância do cargo se der no último ano de mandato�Art. 9º - Compete ao Diretor:

Na área Administrativa:

VI - EXCLUÍDO











XIII - EXCLUÍDO





Na área do Ensino:

XIII - Aprovar o horário dos  exames.







XIV - EXCLUÍDO



Art. 13 - IDEM

Parágrafo único: EXCLUÍDO��Art. 15 - Compete à Congregação:

I - Apresentar, ao Presidente da Mantenedora, lista tríplice dos nomes indicados para Diretor e Vice-Diretor do IMESA

�Art. 15 - Compete à Congregação:

I - Apresentar, ao Presidente da Mantenedora, lista tríplice dos nomes indicados para Diretor e Vice-Diretor do IMESA, conforme legislação em vigor.

XIV - Aprovar e registrar em Ata as Normas, Editais e referendar os resultados das Seleções Públicas, propostos pelos Departamentos, para contratação do corpo docente.�����Art. 16 - A Congregação reunir-se-á:

II - Em sessão solene, independente de quorum, para fins de colação de grau;�Art. 16 - IDEM

II - Em sessão solene, independente de quorum, para fins de colação de grau, de todos os cursos do IMESA em conjunto.�����Art. 17 - Se, ao fim de quinze minutos, a partir do horário determinado para o início da reunião, não houver número para a deliberação em primeira convocação a Congregação reunir-se-á em segunda, se assim dispuser o ato da Convocação.�Art. 17 - Se, ao fim de quinze minutos, a partir do horário determinado para o início da reunião, não houver número para a deliberação em primeira convocação, a Congregação reunir-se-á em segunda convocação, se assim dispuser o ato convocatório, se houver o quorum previsto no § 1º do artigo 16.�����Art. 19 - O membro da Congregação interessado particularmente em questão sujeita à deliberação da Congregação, poderá participar da discussão, sem direito a voto.�Art. 19 - Qualquer membro da Congregação interessado particularmente em questão sujeita à deliberação da Congregação, poderá participar da discussão, sem direito a voto, inclusive o Presidente, quando tratar de assunto de seu interesse restrito, devendo passar a presidência da reunião para o Vice-Diretor ou Chefes dos Departamentos, conforme o caso.�����Art. 24 - Compete ao Conselho Departamental

1 - Na Área Administrativa

X - Deliberar, de acordo com as normas, sobre aumento das anuidades.

XIV - Decidir os recursos interpostos das decisões, na área administrativa, do Diretor da Fundação e dos Departamentos.



Art. 25 - 

§ 4º - De todas as reuniões do Conselho Departamental será lavrada a ata circunstanciada pelo secretário do IMESA

§ 7º - As atas das reuniões serão lavradas em livro próprio, ou datilografadas em papel timbrado do IMESA, encadernadas ao final do ano;

�Art. 24 - IDEM



1 - Na Área Administrativa

X - EXCLUÍDO





XIV - Decidir os recursos interpostos às decisões, na área administrativa, do Diretor da Fundação e dos Departamentos.



Art. 25 - 

§ 4º - EXCLUÍDO







§ 7º - As atas das reuniões dos órgãos colegiados serão lavradas pelo Secretário(a) do IMESA em livro próprio, com papel timbrado do IMESA, e encadernadas ao final do ano.

��Art. 27 - O Departamento é a menor fração da estrutura do IMESA para todos os efeitos de organização administrativa, didático-científica, distribuição de pessoal e compreenderá disciplinas afins.�Art. 27 - O Departamento é a menor fração da estrutura do IMESA para todos os efeitos de organização administrativa, didático-científica, distribuição de pessoal e será composto pelos docentes das disciplinas afins.�����Art. 29 - São atribuições dos Departamentos:

�Art. 29 -IDEM



XIX - Solicitar a contratação, propor os requisitos mínimos necessários e indicar a Banca Examinadora para Seleção Pública Docente à Congregação.�����Art. 30 - Ao Chefe de Departamento compete:

VII - Apreciar e aprovar, mensalmente, a execução dos programas pelos professores e visar os respectivos diários de classe, comunicando ao Diretor, com as providências havidas como necessárias, as irregularidades ou omissões por ventura encontradas;

VIII - Atender, na área do Departamento, às solicitações do Diretor e dos demais Departamentos;�Art. 30 - IDEM



VII - Apreciar e aprovar a execução dos programas ministrados pelos professores, visar os respectivos diários de classe e comunicar ao Diretor as providências havidas como necessárias, nos casos de  irregularidade ou omissão.



VIII - Atender, às solicitações do Diretor, da Secretaria e dos demais Departamentos.�����Art. 34 - A Secretaria é o órgão encarregado dos serviços administrativos do IMESA

�Art. 34 - IDEM





§ 3º - Os diários de classe não poderão ser retirados da Instituição.�����Art. 35 - 

VII - Fazer publicar, com regularidade, no murais da escola, ao final de cada bimestre, os mapas de freqüência;�Art. 35 - 

VII - Divulgar mensalmente a freqüência dos alunos.��XI - Apresentar ao Diretor, bimes-tralmente a relação dos professores, eventualmente em déficit com carga horária anual e respectivo número de aulas sujei-tas à reposição;�XI - Apresentar ao Diretor, men-salmente, a relação dos professores, eventualmente em déficit com carga horária anual e respectivo número de aulas sujeitas à reposição;��XIV - Diligenciar junto aos professores no sentido de serem entregues à Secretaria, nos prazos regimentais, papeletas, notas de aproveitamento, de exames, e outros documentos necessários;�XIV - Diligenciar junto aos professores no sentido de serem entregues à Secretaria, nos prazos regimentais, notas de aproveitamento, de exames, e outros documentos necessários;

XIX - Elaborar o horário de aulas e o calendário escolar de acordo com as normas aprovadas pelo Conselho Departamental.�����Art. 42 - A Entidade Mantenedora, por seus órgãos próprios, prestará os serviços de Tesouraria, de Contabilidade, Almoxarifado, Zeladoria e Laboratórios, através do Centro de Informática e Centro Experimental de Ciências.�Art. 42 - A Entidade Mantenedora, por seus órgãos próprios, prestará os serviços de Tesouraria, de Contabilidade, Almoxarifado, Zeladoria e Laboratórios, através do Centro de Informática, Centro Experimental de Ciências e Centro de Comunicação.�����Art. 49 - O IMESA ministra os seguintes cursos de graduação:

I - Licenciatura em Ciências de 1º grau, com Habilitação em Matemática, para obtenção em Licenciatura Plena.

II - Tecnologia em Processamento de Dados

�Art. 49 - O IMESA ministra os seguintes cursos de graduação:

I - Licenciatura Plena em Matemática.





II - Tecnólogo em Processamento de Dados

III - Bacharelado em Comunicação Social com Habilitação em Publicidade e Propaganda

IV - Secretariado com Ênfase em Automação de Escritório�����Art. 71 - Os prazos para matrícula, inicial ou não, serão fixados pela Diretoria e divulgados pela Secretaria, com antecedência necessária, nos murais do IMESA.�Art. 71 - Os prazos para matrícula, inicial ou não, serão fixados através do Calendário Escolar aprovado pelo Conselho Departamental e divulgados com antecedência necessária, nos murais do IMESA.�����Art. 72 - O candidato classificado no concurso vestibular com direito à vaga, deverá requerer sua matrícula, juntando ao requerimento os seguintes documentos:





Art. 81 - Será cancelada a matrícula do aluno que não comparecer a uma só aula durante o período de três meses consecutivos.

�72 - O candidato classificado no concurso vestibular com direito à vaga deverá requerer sua matrícula, juntando ao requerimento os seguintes documentos em duas vias autenticadas:



Art. 81 - Será cancelada a matrícula do aluno que não comparecer a uma só aula durante o período de sessenta dias letivos.��Art. 82 - O trancamento de matrícula será permitido, salvo motivo de força maior comprovado após o decurso de três meses de aula, com exceção da 1ª série, através de uma taxa e de acordo com a legislação vigente.�Art. 82 - O trancamento de matrícula será permitido, após o decurso de trinta dias de aula, com exceção da 1ª série, e de acordo com a legislação vigente.�����Art. 91 - Quando provier de escola de país estrangeiro, o candidato à matrícula, além dos documentos mencionados no Art. 88, deverá apresentar o comprovante de revalidação de seus estudos a nível de 2º grau.�Art. 91 - Quando provier de escola de país estrangeiro, o candidato à matrícula, além dos documentos mencionados no Art. 88, deverá apresentar o comprovante de convalidação de seus estudos de 2º Grau.��

Art. 92 - O ensino das disciplinas integrantes do currículo pleno dos cursos será ministrado sob respo-nsabilidade de um ou mais Depa-rtamentos.

�Inclusão de novo art.

Art. 92 - A transferência de período de matrícula do aluno deverá ser solicitada mediante requerimento feito através da Tesouraria, acompanhando de documentação que justifique a relevância de transferência.

Parágrafo único - A transferência de período está condicionada a existência de vaga.

Obs: Devido a inclusão desse artigo, o texto regimental deverá ser renumerado do artigo 92 em diante.�����Art. 96 - A verificação do rendimento escolar dos alunos é feita mediante elementos que comprovem, simultaneamente,  assiduidade e aproveitamento nos estudos.





Parágrafo único - É considerado aprovado na atividade escolar Educação Física o aluno que tenha freqüência mínima de 75% das aulas ministradas em cada série do curso.



Art. 97 - É obrigatória a freqüência dos alunos às aulas

§ 2º - É vedado o abono de faltas, exceção feita aos casos expressamente previstos em lei;

§ 3º - A Secretaria deverá divulgar, nos murais do IMESA, até o dia 10 (dez) do mês seguinte ao bimestre, os totais das faltas dos alunos e os das aulas ministradas por disciplina e classe.



Art. 98 - Durante o prazo de 5 (cinco) dias contados da data da publicação dos totais de aulas e faltas a que se refere o § 3º do artigo anterior, o aluno poderá requerer ao Diretor a retificação dos assentamentos de suas faltas.

Parágrafo único - Ouvido o professor ou a Secretaria, conforme o caso, o Diretor deliberará irrecorrivelmente, determinando providências necessárias, se provido o requerimento.





Art. 101 - O aproveitamento dos alunos será obtido por quatro notas (no mínimo), decorrentes de avaliações escritas, duas desenvolvidas durante o primeiro semestre e duas no segundo semestre.

§ 1º - Os alunos do 1º semestre do 3º ano da Licenciatura em Ciências de 1º grau e 1º semestre da Habilitação em Matemática serão submetidos, para efeito de aprovação, a duas provas escritas de avaliação do aproveitamento escolar.

§ 2º - Terão direito a exame os alunos que alcançarem a média 4,0 (quatro) caso contrário serão reprovados automaticamente.

�Art. 96 - A verificação do rendimento escolar dos alunos, para fins de aprovação, será feita mediante elementos que comprovem, simultaneamente, assiduidade de no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) e aproveitamento de estudos.

Parágrafo único - EXCLUÍDO











Art. 97 - IDEM



§ 2º - A ausência do aluno às aulas e provas será tratada segundo critérios da lei em vigor

§ 3º - A Secretaria deverá divulgar, até o dia 10 do mês seguinte, os totais das faltas dos alunos e os das aulas ministradas por disciplina e turma.







Art. 98 - O aluno poderá requerer à Secretaria a retificação dos assentamentos de suas faltas em até 5 (cinco) dias úteis, contados da data de publicação dos totais de aulas e faltas.





Parágrafo único - A Secretaria determinará providências para provi-mento do requerimento conforme as suas próprias especificações e conforme o caso, quando necessário, procederá à verificação com o professor da disciplina.



Art. 101 - O aproveitamento do aluno será obtido por meio de duas médias semestrais com no mínimo duas avaliações por semestre, com conteúdo e forma de avaliação a critério do professor.



§1º -EXCLUÍDO













§ 2º - IDEM







§ 3º - Todas as avaliações escritas deverão ser devolvidas aos alunos, após a correção pelos professores.�����Art. 102 - Aplicar-se-á às provas a seguinte orientação:

I - Será atribuída à prova nota graduada de zero (0) a dez (10), permitindo o fracionamento de meio ponto;

II - As provas serão realizadas de acordo com o calendário organizado pelos professores e aprovado pelo Diretor;

III - Terá nota zero (0) o aluno que não comparecer às provas, ressalvadas as hipóteses do artigo 103.



�Art. 102 - IDEM



I - Será atribuída à prova nota graduada de zero (0) a dez (10), permitido o fracionamento de duas casas decimais;

II - A data para entrega das notas referentes às avaliações será prevista no calendário escolar;



III - Somente os  alunos  amparados por lei terão direito a avaliações em época especial.





��Art. 103 - O aluno que deixar de comparecer a uma prova da série, deverá requerer prova repositiva (uma por semestre e uma por disciplina), ou, quando desejar substituir uma das notas, deverá requerer prova substitutiva (uma por semestre uma por disciplina). Ao requerimento deverá ser anexado o comprovante de pagamento da quantia devida pela realização da prova.

§1º - A prova substitutiva e ou repositiva será realizada em período previsto na Calendário Escolar.

§2º - A data para entrega das notas referentes às avaliações do 1º e 2º semestres será prevista no Calendário Escolar

§3º - O conteúdo a ser avaliado nas provas repositivas e/ou substitutivas ficará a critério do professor.

§4º A nota que o aluno obtiver na prova repositiva e/ou substitutiva permanecerá, invalidando a anterior.

§5º - Caso o aluno efetue o requerimento e não compareça à prova, permanece a nota anterior.�Art. 103 - EXCLUÍDO�����Art. 104 - A nota final de aproveitamento escolar, para aprovação, será a média aritmética simples das notas atribuídas às quatro (04) provas.�Art. 104 - A nota final de aproveitamento para aprovação será obtida através da média aritmética simples das médias atribuídas nos dois semestres.�����Art. 105

§ 1º - Para realização do exame, o aluno deverá estar quite com a tesouraria e Biblioteca do IMESA;

§ 5º - A realização dos exames estará sujeita ao pagamento da quantia permitida pela legislação pertinente;

§ 6º - O aluno que deixar de comparecer a um exame por motivos de doença ou por causa de morte de pessoa da família, poderá requerê-lo em época especial estando sujeito ao pagamento devido.�Art. 105

§ 1º - EXCLUÍDO





§ 5º - EXCLUÍDO





§ 6º - A ausência do aluno por motivo de doença ou morte na família será tratada conforme legislação em vigor.�����Art. 108 - 

Parágrafo único - O exame será realizado na 1ª quinzena de janeiro do ano subseqüente, em período previsto no calendário escolar.�Art. 108 - 

Parágrafo único - Os exames serão realizados em período previsto no calendário escolar.�����Art. 110 - A revisão de prova deverá ser requerida ao Diretor, com a devida fundamentação, dentro de cinco (05) dias contados da data  da afixação das notas nos murais do IMESA.�Art. 110 - A revisão de prova deverá ser requerida no prazo de 05 (cinco) dias contados da data da divulgação das notas pela Secretaria. A data da revisão será informada pela Seção de Alunos, conforme disponibilidade do professor da disciplina.�����Art. 120 - Os docentes serão selecionados mediante normas a serem fixadas pelos Departamentos.�Art. 120 - Os docentes serão selecionados mediante normas a serem fixadas pelos Departamentos e aprovadas pela Congregação, através de seleção Pública�����Art. 121 - Os professores serão contratados pela Mantenedora por indicação do Diretor do IMESA, após manifestação do Conselho Estadual de Educação.

�Art. 121 - Os professores serão contratados pela Mantenedora após aprovação através de seleção pública, desde que atendam as deliberações do Conselho Estadual de Educação.�����Art. 127 - São deveres do corpo docente:

IV - Verificar em cada aula a presença dos alunos.





Art. 142 - 

Parágrafo único - Na ausência do Diretor e do Vice-Diretor exercem o poder disciplinar no recinto do IMESA, os chefes, os professores aí presentes e o Secretário do IMESA.�Art. 127 - IDEM



IV - Verificar em cada aula a presença dos alunos, fazendo as devidas anotações no diário de classe.



Art. 142 - 

Parágrafo único - Na ausência do Diretor e do Vice-Diretor exercem o poder disciplinar, nas dependências do IMESA, os chefes dos Departamentos, os professores aí presentes e o Secretário(a) do IMESA.�����Art. 148 - É passível de sanções disciplinares o membro do corpo docente que:

VII - O procedimento definido como “cola”, impedirá o aluno de requerer prova substitutiva, sem prejuízo da penalidade que o professor entender cabível no momento do ato.�Art. 148 - IDEM





VII - EXCLUÍDO�����Art. 161 - Por proposta ;fundamentada de, pelo menos 5 (cinco) membros da Congregação , o IMESA outorgará os seguintes títulos honoríficos:

II - a) Tenha contribuído, de modo notável para o desenvolvimento do ensino e da pesquisa na área de Ciências;�Art. 161 - IDEM









II - a) Tenha contribuído, de modo notável para o desenvolvimento do ensino e da pesquisa.��

Art. 170 - Os casos omissos nesse regimento serão resolvidos pelo Colegiado, quando se tratar de matéria pertinente, caso contrário serão submetidos ao Conselho Estadual de Educação.



Art. 171 - O presente Regimento entrará em vigor após sua aprovação pelo Conselho Estadual de Educação.

�

Art. 170 - As normas para escolha e nomeação de Diretor e Vice-Diretor do IMESA deverão atender à Deliberação CEE nº 05/96.







Art. 171 - Na primeira eleição que se seguir aos mandatos vincendos, será permitida a escolha de dirigentes que não se enquadrem na exigência prevista no §1º do Art. 7º, mas que estejam incluídos na categoria docente a que se refere o inciso I do Ar. 2º da Deliberação CEE nº 10/95.

Parágrafo único - Só estarão aptos a serem indicados para a Direção do IMESA os professores que contarem com dois anos de efetivo exercício na Instituição.



Art. 172 - Para os alunos do 1º semestre do 3º ano da Licenciatura em Ciências do 1º grau  e 1º semestre da Habilitação em Matemática o aproveitamento escolar será obtido por meio de uma média, com no mínimo duas avaliações com conteúdo e forma de avaliação a critério do professor.



Art. 173 - Os casos omissos nesse regimento serão resolvidos pelo Colegiado, quando se tratar de matéria pertinente, caso contrário serão submetidos ao Conselho Estadual de Educação.



Art. 174 - O presente Regimento entrará em vigor após sua aprovação pelo Conselho Estadual de Educação.

��ANEXO I - DAS VAGAS E PERÍODOS

Art. 1º - O mínimo de vagas para o Curso de Licenciatura em Ciências de 1º Grau, com Habilitação em Matemática para obtenção de Licenciatura Plena será de 100 (cem) vagas e funcionará no período noturno�Art. 1º - O número de vagas para o   Curso de Licenciatura Plena em Matemática será de 100 (cem) vagas e funcionará no período noturno







Art. 3º - O número de vagas para o Curso de Bacharelado em Comunicação Social com Habilitação em Publicidade e Propaganda será de:

- 40 (quarenta) no período noturno

- 40 (quarenta) no período diurno



Art. 4º - O número de vagas para o Curso de Secretariado com ênfase em automoção de Escritório será de:

- 50 (cinqüenta) no período noturno

- 50 (cinqüenta) no período diurno��











ANEXO II - ESTRUTURAS CURRICULARES



A) CURSO DE BACHARELADO EM COMUNICAÇÃO SOCIAL COM HABILITAÇÃO EM PUBLICIDADE E PROPAGANDA

O Curso de Bacharelado em Comunicação Social foi autorizado a funcionar pelo Parecer CEE nº 02/96 e Portaria Ministerial nº 360, de 22 de abril de 1996. 

A estrutura curricular constante dos autos, às fls. 906, obedece ao disposto na Resolução CFE nº 02, de 24 de janeiro de 1984, que fixa o currículo mínimo do curso, que será ministrado em 4 anos letivos, com uma carga horária total de 2.944 h/a. 



B) CURSO DE SECRETARIADO COM ÊNFASE EM AUTOMOÇÃO DE ESCRITÓRIO

O Curso de Secretariado com Ênfase em Automoção de Escritório foi autorizado pelo Parecer CEE nº 198/96 e Portaria Ministerial nº 691, de 03 de julho de 1996. 

A estrutura curricular proposta, às fls. 907 dos autos, apresenta uma carga horária total de 1.984 horas/aula, integralizadas em 3 anos letivos. 

Obs.: O curso em pauta não tem currículo mínimo fixado pelo extinto Conselho Federal de Educação e foi estruturado com base no artigo 18 da Lei nº 5.540/68 (revogada pela nova LDB).



ANEXO III - DA COMPOSIÇÃO DOS DEPARTAMENTOS



Os Departamentos de Informática, de Administração e Finanças e de Educação ficarão constituídos conforme descrição constante às 903/904 dos autos

Tendo em vista que as alterações propostas não colidem com a legislação em vigor nada impede sua aprovação.



2. CONCLUSÃO



À vista do exposto e nos termos deste Parecer, aprovam-se as alterações regimentais propostas pelo Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis, mantido pela Fundação Educacional do Município de Assis, para vigorar a partir do ano letivo de 1998.

A instituição deverá enviar a este Conselho 03 (três) vias das alterações aprovadas, para a devida rubrica.

São Paulo, 18 de março de 1998.



a) Cons. José Camilo dos Santos Filho

							Relator







3. DECISÃO DA CÂMARA



A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Álvaro Siqueira Vantine, Dárcio José Novo, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante, Marisa Lajolo e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala das Sessões, em 25 de março de 1998.





a) Cons. Luiz Roberto Dante

						Presidente



DELIBERAÇÃO PLENÁRIA



O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de abril de 1998.







BERNARDETE ANGELINA GATTI

                     Presidente
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